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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 70 (setenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

 

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica 
transparente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva;
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da 

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva, a qualquer momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva e ASSINE a LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS E 
30 (TRINTA) MINUTOS, incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA IV

Eu sei, mas não devia

Eu sei que a gente se acostuma. Mas não devia.
A gente se acostuma a morar em apartamentos 

de fundos e a não ter outra vista que não as janelas 
ao redor. E, porque não tem vista, logo se acostu-
ma a não olhar para fora. E, porque não olha para 
fora, logo se acostuma a não abrir de todo as corti-
nas. E, porque não abre as cortinas, logo se acostu-
ma a acender mais cedo a luz. E, à medida que se 
acostuma, esquece o sol, esquece o ar, esquece a 
amplidão.

A gente se acostuma a acordar de manhã so-
bressaltado porque está na hora. A tomar o café cor-
rendo porque está atrasado. A ler o jornal no ônibus 
porque não pode perder o tempo da viagem. A comer 
sanduíche porque não dá para almoçar. A sair do tra-
balho porque já é noite. A cochilar no ônibus porque 
está cansado. A deitar cedo e dormir pesado sem ter 
vivido o dia.

A gente se acostuma a abrir o jornal e a ler sobre 
a guerra. E, aceitando a guerra, aceita os mortos e 
que haja números para os mortos. E, aceitando os 
números, aceita não acreditar nas negociações de 
paz. E, não acreditando nas negociações de paz, 
aceita ler todo dia da guerra, dos números, da longa 
duração.

A gente se acostuma a esperar o dia inteiro e 
ouvir ao telefone: hoje não posso ir. A sorrir para as 
pessoas sem receber um sorriso de volta. A ser igno-
rado quando precisava tanto ser visto.

A gente se acostuma a pagar por tudo o que de-
seja e o de que necessita. E a lutar para ganhar o 
dinheiro com que pagar. E a ganhar menos do que 
precisa. E a fazer fila para pagar. E a pagar mais do 
que as coisas valem. [...] E a procurar mais trabalho, 
para ganhar mais dinheiro, para ter com que pagar 
nas filas em que se cobra. [...]

A gente se acostuma à poluição. Às salas fe-
chadas de ar-condicionado e cheiro de cigarro. À luz 
artificial de ligeiro tremor. Ao choque que os olhos le-
vam na luz natural. Às bactérias da água potável. À 
contaminação da água do mar. À lenta morte dos rios. 
Se acostuma a não ouvir passarinho, a não ter galo 
de madrugada, a temer a hidrofobia dos cães, a não 
colher fruta no pé, a não ter sequer uma planta.

A gente se acostuma a coisas de mais, para não 
sofrer. Em doses pequenas, tentando não perceber, 
vai afastando uma dor aqui, um ressentimento ali, 
uma revolta acolá. Se o cinema está cheio, a gente 
senta na primeira fila e torce um pouco o pescoço. Se 
a praia está contaminada, a gente molha só os pés e 
sua no resto do corpo. [...] E se no fim de semana não 
há muito o que fazer, a gente vai dormir cedo e ainda 
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fica satisfeito porque tem sempre sono atrasado.
A gente se acostuma para não se ralar na aspe-

reza, para preservar a pele. Se acostuma para evitar 
feridas, sangramentos, para esquivar-se de faca e 
baioneta, para poupar o peito. A gente se acostuma 
para poupar a vida. Que aos poucos se gasta, e que, 
gasta de tanto acostumar, se perde de si mesma.

COLASANTI, Marina. Eu sei, mas não devia. 
Rio de Janeiro: Rocco, 1996. p. 9. Adaptado.

55

1
A partir da leitura do texto, pode-se inferir que o leitor é 
conduzido a construir uma(um)
(A)  reação ignorante diante das constantes atitudes de 

indiferença. 
(B)  reflexão sobre o fato de muitos se mostrarem inertes 

diante da vida.
(C)  visão pejorativa dos que se acostumam às situações 

complexas da vida.
(D)  visão revoltada acerca dos frequentes noticiários so-

bre guerras e mortos.
(E)  estímulo a um posicionamento áspero em relação à 

complexidade da vida.

2
“A gente se acostuma a morar em apartamentos de 
fundos.” (�. 2-3)  
Nós nos acostumamos a morar em apartamentos de 
fundos.

A troca de pronomes também respeita as regras de con-
cordância estabelecidas na norma-padrão em:   
(A) Tu te acostuma / Você se acostuma.
(B) Tu se acostuma / Você se acostumas.
(C) Tu te acostumas / Você se acostuma.
(D) Tu te acostumas / Você vos acostuma.
(E) Tu te acostumas / Você vos acostumais.

3
No segundo parágrafo do texto, a autora propõe uma re-
lação de causa e efeito para justificar seu ponto de vista 
sobre o tema abordado a partir do emprego do conectivo 
porque, cuja grafia é orientada por seu valor gramatical. 
Está também grafado corretamente o que se destaca em:
(A) Sei porquê você chorou ontem.
(B) Não sei o por quê de tanta pressa.
(C) Ele está triste porquê foi transferido.
(D) Não sei o motivo por que ele não veio.
(E) Quero saber porque você não foi à festa.
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4
A leitura do trecho “A gente se acostuma a pagar por tudo 
o que deseja e o de que necessita. E a lutar para ganhar 
o dinheiro com que pagar” (�. 30-32) permite concluir que 
as preposições são exigidas, respectivamente, pelos se-
guintes verbos:
(A) desejar e ganhar.
(B) desejar e pagar.
(C) pagar e desejar.
(D) necessitar e ganhar.
(E) necessitar e pagar.

5
As crases grafadas no início de cada uma das seguin-
tes frases do texto se justificam pela exigência do verbo 
acostumar: “Às bactérias de água potável. À contamina-
ção da água do mar. À lenta morte dos rios.” (�. 40-41)
Uma quarta frase que poderia estar nessa sequência, gra-
fada de acordo com a norma-padrão, seria a seguinte:
(A) À ver injustiças.
(B) À vida sem prazer.
(C) À alguma forma de tristeza.
(D) À todas as mazelas do mundo.
(E) À essa correria em busca do sucesso.

6
A opção por uma linguagem informal, em algumas passa-
gens do texto, permite jogos de palavras como o que se 
verifica no emprego de Se nas seguintes frases:
“Se o cinema está cheio, a gente senta na primeira fila e 
torce um pouco o pescoço.” (�. 48-49)
“Se acostuma para evitar feridas, sangramentos.” (�. 55-56)

Nos trechos acima, as palavras em destaque classificam-se, 
respectivamente, como 
(A) conjunção e pronome
(B) conjunção e preposição
(C) pronome e preposição
(D) pronome e conjunção
(E) conjunção e conjunção

7
A palavra que (�. 1) tem o mesmo valor sintático e morfo-
lógico do que se destaca em:
(A) Vamos ao Maranhão, que a passagem está barata.
(B) Ainda que chova, irei ao encontro.
(C) Há mais razões para sorrir que para chorar.
(D) Ele espera que tudo dê certo.
(E) A cidade em que nascemos só prospera.

8
Em “Se acostuma a não ouvir passarinho” (�. 42), o pro-
nome não está colocado de acordo com a norma-padrão.
Esse desvio da norma-padrão ocorre também em:
(A) Ele estava-nos seguindo.
(B) Espero que nunca nos julgue.
(C) Não me disseram a verdade.
(D) Sempre valorizaram-me muito!
(E) A mulher encheu-se de esperanças.

9
De acordo com as regras de acentuação, o grupo de pala-
vras que foi acentuado pela mesma razão é:
(A) céu, já, troféu, baú 
(B) herói, já, paraíso, pôde 
(C) jóquei, oásis, saúde, têm 
(D) baía, cafeína, exército, saúde 
(E) amiúde, cafeína, graúdo, sanduíche 

10
As palavras destacadas abaixo não se diferem somente 
quanto à pronúncia mais ou menos forte. 

“A gente se acostuma a coisas de mais.” (�. 45)
“não há muito o que fazer” (�. 51-52 )

  
A frase em que a palavra destacada foi usada adequada-
mente à norma-padrão é a seguinte:
(A) Sua casa fica a muitos quilômetros daqui.
(B) Visitarei meu irmão daqui há dois dias.
(C) Passei no vestibular a cerca de sete anos.
(D) Há muitas crianças dediquei a minha vida.
(E) A dois dias cheguei da viagem ao Pará.

CONHECIMENTOS GERAIS

11
No dia em que a presidente Dilma Rousseff sancio-
nou a lei que cria a Comissão da Verdade para apurar 
violações dos direitos humanos ocorridas no Brasil 
entre 1946 e 1988, a Organização das Nações Uni-
das (ONU), apesar de elogiar o País pela medida, pe-
diu explicitamente a revogação da Lei da Anistia de 
1979. No comunicado da ONU, a alta comissária de 
Direitos Humanos, a indiana Navi Pillay, incentiva o 
País a “adotar medidas adicionais que facilitem a pu-
nição daqueles que foram responsáveis pela violação 
de direitos humanos no passado”. E acrescenta: “Tais 
medidas devem incluir a aprovação de uma nova le-
gislação para revogar a Lei da Anistia ou declará-la 
inaplicável, pois impede a investigação e o fim da im-
punidade de graves violações dos direitos humanos”.
Disponível em:<http://www.estadao.com.br>. Acesso: 4 jan. 2012.

Diante de um cenário de dificuldade devido à incapacida-
de de a sociedade brasileira elaborar sua história, alguns 
segmentos sociais consideram que a Comissão da Ver-
dade pode representar um passo  inicial e fundamental 
para o país
(A) cicatrizar erros do passado.
(B) reconciliar militares e civis.
(C) desmontar o modus operandi de corrupção.
(D) eliminar possibilidades de golpes militares.
(E) romper definitivamente com a tortura policial. 
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A vitória dos aliados na Segunda Guerra Mundial fez a democracia retornar a muitos governos derrotados, incluindo a 
Alemanha Ocidental e o Japão. O começo do fim do domínio colonial levou a democracia a algumas nações da África 
e de outros lugares. Alguns países latino-americanos, inclusive o Brasil, com o fim da era Vargas, constituíram demo-
cracias limitadas e instáveis. Nessa onda democrática, o Brasil passou por um período de grandes transformações. 
Embora não se possa falar de uma liberdade plena, houve intensa efervescência política entre 1946 e 1964. Multipli-
caram-se os movimentos sociais e a participação organizada de diferentes setores da sociedade passou a ecoar na 
atividade política. 

BRYM, Robert J. et al. Sociologia: sua bússola para um novo mundo. São Paulo: Thomson Learning, 2006, p.342. Adaptado.

Alguns cientistas sociais consideram a existência de algumas “ondas democráticas” importantes na história mundial. Uma 
dessas “ondas” inicia-se com o fim da Segunda Guerra Mundial, conforme apresentado no texto.
Um exemplo marcante desse contexto no Brasil é representado por
(A) greves de metalúrgicos na região industrial chamada “ABC paulista”
(B) movimento pela reforma agrária no Sudeste, chamado de “Ligas Camponesas”
(C) campanha em defesa da nacionalização do petróleo,  chamada “O petróleo é nosso”
(D) criação de novos partidos políticos, inclusive o chamado “Partido dos Trabalhadores”
(E) manifestação em defesa do ensino de horário integral, chamada “Pelo horário integral no ensino público”

13
Levando em conta as inovações científicas na atualidade, os transgênicos são organismos geneticamente modificados – 
com DNA modificado pela introdução de novos genes – vindos de outras espécies, visando a adquirir novas propriedades, 
como a ampliação da resistência a herbicidas ou a doenças. Do ponto de vista do impacto na sociedade contemporânea, 
há polêmica envolvendo segmentos sociais diferentes. Os ambientalistas temem que os genes modificados contaminem 
lavouras tradicionais ou áreas nativas e anunciam que não há estudos expressivos que comprovem a segurança do uso 
de transgênicos para a saúde humana.
Um argumento daqueles segmentos sociais que defendem os transgênicos e as principais lavouras que deles fazem uso, 
no Brasil, são, respectivamente,
(A) arma contra fome – soja, milho e algodão
(B) recurso contra a miséria – milho, feijão e hortaliças
(C) aumento da produtividade – trigo, laranja e algodão
(D) aceleração do rendimento das lavouras – soja, laranja e trigo
(E) redução da pobreza – feijão, hortaliças e algodão

14
Transcrevem-se estrofes de poemas de Gonçalves Dias e de Oswald de Andrade.

A substituição de “palmeiras” por “palmares” (nome do mais famoso quilombo para onde fugiam os negros no período da 
escravidão no Brasil)  representa uma  crítica dos modernistas ao nacionalismo idealizador dos românticos, como uma 
forma de denúncia contra o(a)
(A) ufanismo dos políticos  e artistas progressistas
(B) desmatamento das áreas de florestas tropicais
(C) manifestação patriota dos artistas engajados na política partidária
(D) exploração do trabalho no segmento mais pobre da população
(E) reação agressiva da polícia no combate à violência urbana

Canção do exílio
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá; 
As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá

Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores. [...]
Disponível em:<http://www.horizonte.unam.mx/brasil/
gdias.html>. Acesso em: 11 mar. 2012. Adaptado.

Canto de regresso à pátria
Minha terra tem palmares
Onde gorjeia o mar
Os passarinhos daqui
Não cantam como os de lá

Minha terra tem mais rosas
E quase que mais amores
Minha terra tem mais ouro
Minha terra tem mais terra

Disponível em:<http://www.releituras.com/oandrade_
canto.asp>. Acesso em: 11 mar. 2012. Adaptado.

www.concursosnobrasil.com.br



PROFISSIONAL JÚNIOR - DIREITO
5

LIQUIGÁS

15
A visita de Christine Lagarde, atual diretora-gerente do Fundo, obedeceu a um roteiro desprovido da carga emocional 
de antanho, mas, nem por isso, a imprensa economizou tinta: “FMI pede dinheiro ao Brasil” [...]. Detalhes importantes 
foram deixados de lado pela maioria [...]. A senhora Lagarde foi a Brasília pedir a cooperação do Estado brasileiro 
para a solução de um grave problema internacional, aumentando sua participação no capital do FMI. Isso tem caráter 
simbólico importante, pois é a demonstração que mudou a posição do Brasil no mundo, tanto sob a ótica da economia 
quanto no nível político [...]. As declarações de Christine Lagarde, em Brasília, abriram espaço para outra compreensão 
da magnitude do problema, com um diagnóstico mais abrangente. São um alerta aos demais países para as conse-
quências do prolongamento da crise da dívida. Ela não veio aqui de “pires na mão”. Veio confirmar o reconhecimento 
de que o Brasil é um novo parceiro com quem se pode contar para ajudar na solução de problemas que exigem a 
cooperação estreita entre as nações.

DELFIM NETO, Antonio. Revista Carta Capital, 14 dez. 2011,  ano XVII, n. 676, p.87.

Uma das razões do reconhecimento de que o Brasil representa um importante parceiro é o fato de que o país, recente-
mente, foi favorecido por
(A) aumento do preço das matérias-primas, o que permitiu um superavit em conta-corrente maior do que a de toda a his-

tória de reservas europeias e estadunidenses.
(B) capacidade de aproveitamento das oportunidades, o que contribuiu para certo crescimento da economia e para o 

investimento no desenvolvimento social, com marcas na redução das desigualdades de renda. 
(C) superioridade econômica em relação a todos os países emergentes, o que facilitou o enfrentamento dos problemas 

que constrangem os Estados Unidos e os países europeus.
(D) expansão da economia mundial durante a segunda metade do século XX, o que solucionou, antes da virada para o 

século XXI, o problema do deficit permanente em conta-corrente. 
(E) desaquecimento das economias mais prósperas com  encolhimento do comércio internacional e aumento da inse-

gurança nos mercados financeiros,  o que promoveu a maior taxa de  crescimento  econômico  de toda a história da 
economia nacional.

INFORMÁTICA

Considere a suíte Microsoft Office 2003 para responder às questões de nos 16 a 18.

16
No aplicativo PowerPoint, qual o tipo de efeito de animação em que o slide é apresentado por meio de um efeito do tipo 
padrão quadriculado ou de exibição gradativa?
(A) Extensão
(B) Marcação
(C) Transição
(D) Trajetória da animação 
(E) Ênfase ou esmaecimento

17
A figura 1 representa parte da barra de ferramentas do aplicativo Microsoft Office Word, em sua configuração padrão.
 

figura 1

Foram destacados nessa figura, respectivamente, os botões   e  , que se referem aos comandos 
(A) Pesquisar e Recortar texto.
(B) Pesquisar e Ortografia e gramática.
(C) Visualizar impressão e Ortografia e gramática.
(D) Visualizar impressão e Recortar texto.
(E) Inserir planilha do Microsoft Excel e Estrutura do documento.
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PROFISSIONAL JÚNIOR - DIREITO 6

LIQUIGÁS

18
A figura 2 é a representação de uma planilha do Microsoft Office Excel, digitada na configuração padrão do aplicativo.

 
figura 2

Digitando-se na célula C1 a fórmula =SOMA(A1: B3), após a confirmação da digitação, o valor apresentado nessa célula 
será 
(A)   0
(B)   6
(C)   7
(D) 12
(E) 19

19
Para que possa aproveitar adequadamente os serviços que a internet disponibiliza, o usuário deve instalar em seu compu-
tador, dentre outros recursos, um software que permita a visualização correta das páginas da web. 
Esse software é denominado web    
(A) accelerator 
(B) generator
(C) browser
(D) mail
(E) site 

20
A tecnologia utilizada na internet que se refere à segurança da informação é
(A) criptografia
(B) download
(C) streaming
(D) mailing lists 
(E) web feed

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

BLOCO 1

21
As sociedades de economia mista federais são pessoas 
jurídicas de direito privado que integram a Administração 
Pública Federal. 
Uma característica aplicável ao regime jurídico das referi-
das entidades é a(o)
(A)  inexistência de controle por parte do Tribunal de 

Contas da União
(B)  desnecessidade de licitação prévia para contratar 

com terceiros 
(C)  autorização para instituição dependente de lei especí-

fica 
(D)  submissão compulsória à Lei de Responsabilidade 

Fiscal 
(E)  regime de pessoal estatutário

22
Qual a modalidade de delegação de serviço público que 
envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado? 
(A) Concessão comum
(B) Concessão administrativa
(C) Concessão patrocinada
(D) Consórcio público
(E) Permissão qualificada

23
A respeito da intervenção do Estado no domínio econômico, 
considere as afirmativas abaixo.

I  -  Uma lei municipal que veda a instalação de estabe-
lecimentos comerciais do mesmo ramo em determi-
nada área ofende o princípio da livre concorrência. 

II  -  O tabelamento de preços privados é expressamente 
previsto na Constituição da República como um dos 
instrumentos de intervenção estatal na economia. 

III  -  A fi xação do horário de funcionamento de estabeleci-
mento comercial compete à lei estadual. 

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) II e III

24
A competência para legislar sobre desapropriação é 
(A) privativa da União Federal
(B) comum de todos os entes federativos 
(C) comum dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

apenas quanto a normas específicas 
(D) concorrente da União Federal e dos Estados
(E) concorrente dos Estados e Municípios, apenas quanto 

a normas específicas

25
O Tribunal de Contas da União (TCU), ao realizar uma 
inspeção extraordinária em determinada autarquia federal, 
detectou indícios de irregularidades e antieconomicidade 
em contrato de prestação de serviços celebrado pela 
entidade com empresa privada. Após assegurar às partes 
interessadas o contraditório e a ampla defesa, o TCU 
confirmou a ocorrência das irregularidades e sustou a 
execução do contrato, além de aplicar ao responsável 
multa e determinar a recomposição do dano causado ao 
erário. 
À luz da situação hipotética descrita, a atuação do TCU 
foi juridicamente 
(A) correta, uma vez que observou o devido processo 

legal antes de prolatar sua decisão. 
(B) correta, uma vez que a sustação da execução do 

contrato visou a minimizar o dano causado ao erário. 
(C) incorreta, uma vez que o TCU não tem competência 

para realizar inspeções extraordinárias em autarquias 
federais.

(D) incorreta, uma vez que o TCU não tem competência 
para determinar a recomposição do dano ao erário, 
cabendo-lhe provocar o Poder Judiciário para tanto. 

(E)  incorreta, uma vez que a competência para a sustação 
da execução contratual é primariamente do Congresso 
Nacional.  

26
De acordo com a Lei no 8.630/1993, cabe à União Federal 
explorar, diretamente ou mediante concessão, o porto 
organizado.
Qual a modalidade licitatória a ser observada para a 
celebração de contrato de concessão de porto organizado?
(A) Tomada de preços
(B) Concorrência
(C) Consulta 
(D) Convite 
(E) Pregão

27
O Presidente de uma autarquia federal, ao assumir a ges-
tão da entidade, realizou uma auditoria interna em todos 
os atos praticados pela gestão anterior nos últimos oito 
anos e identificou algumas irregularidades. 
Nessa situação hipotética, em que pese o resultado da 
auditoria, a Administração Pública Federal não mais 
poderá anular os atos administrativos ilegais de que 
tenham decorrido efeitos favoráveis para os destinatários 
de boa-fé se já decorrido o prazo
(A) prescricional de dois anos
(B) prescricional de cinco anos
(C) decadencial de dois anos
(D) decadencial de três anos
(E) decadencial de cinco anos   
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28
Um órgão público federal instaurou, nos termos da Lei 
no 8.666/1993, concorrência visando à realização de 
obras de conservação e modernização em sua sede. 
Antes, porém, de celebrar o contrato administrativo com 
o licitante vencedor, a Administração Pública constatou 
a ocorrência de vício de legalidade insanável no curso 
do certame e, após assegurar aos interessados o 
contraditório e a ampla defesa, decidiu anular a licitação. 
O licitante vencedor, inconformado, pretende recorrer 
administrativamente contra tal decisão.
À luz desse cenário hipotético,  
(A) contra a decisão de anulação da licitação cabe ape-

nas pedido de reconsideração, a ser encaminhado ao 
ministro de Estado competente, no prazo de 10 dias 
úteis a contar de sua intimação.

(B) contra a decisão de anulação da licitação cabe recur-
so hierárquico, no prazo de 5 dias úteis a contar de 
sua intimação.

(C) contra a decisão de anulação da licitação inexiste 
previsão legal de recurso administrativo, cabendo ao 
interessado buscar o Poder Judiciário para resguardar 
seu interesse.

(D) a decisão de anulação da licitação caracteriza-se 
como ato administrativo vinculado e, por tal razão, é 
irrecorrível. 

(E) a decisão de anulação de licitação não é passível de 
recurso administrativo, mas pode ser objeto de repre-
sentação no prazo de 10 dias úteis a contar de sua 
intimação.

29
O Decreto no 2.745/1998 aprovou o Regulamento do 
Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobras, vindo 
a disciplinar o procedimento a ser realizado pela referida 
entidade para contratação de obras, serviços, compras e 
alienações. 
À luz do regime de contratação instituído por tal decreto, 
(A) a contratação integrada é vedada e compreende re-

alização de projeto básico e/ou detalhamento, reali-
zação de obras e serviços, montagem, execução de 
testes, pré-operação e todas as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do obje-
to, com a solidez e segurança especificadas.

(B) a licitação é dispensável quando não acudirem inte-
ressados à licitação anterior, e esta não puder ser re-
petida sem prejuízo para a Petrobras, mantidas, nes-
se caso, as condições preestabelecidas.

(C) a licitação é inexigível para a compra de materiais, 
equipamentos ou gêneros padronizados por órgão ofi-
cial, quando não for possível estabelecer critério obje-
tivo para o julgamento das propostas.

(D) a inexecução total ou parcial do contrato poderá ense-
jar a aplicação ao contratado da sanção de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimen-
to de contratar com a Administração Pública Federal, 
por prazo não superior a dois anos. 

(E) os contratos da Petrobras serão regidos prioritaria-
mente por normas de direito público, aplicando-se o 
princípio da autonomia da vontade apenas em casos 
especiais, expressamente previstos no Regulamento.

30
De acordo com a Lei no 8.666/1993, no procedimento 
licitatório, vários atos administrativos são encadeados 
em sequência lógica visando à seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 
Nesse contexto, o ato administrativo por meio do qual 
se atribui ao licitante vencedor o objeto da licitação 
denomina-se
(A) homologação
(B) encampação
(C) convalidação
(D) adjudicação
(E) ratificação

31
O contrato pelo qual um empresário cede a outro o direito 
de uso da marca ou patente, associado ao direito de 
distribuição exclusiva ou semiexclusiva de produtos ou 
serviços e, ainda, presta-lhe serviços de organização 
empresarial por ele desenvolvidos, mediante remuneração 
direta ou indireta, sem que fique caracterizado vínculo 
empregatício entre as partes, denomina-se
(A) franquia
(B) comissão
(C) distribuição
(D) compra e venda
(E) representação comercial

32
De acordo com a Lei no 11.101/2005, que regula a recupe-
ração judicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária,
(A) o plano de recuperação judicial será apresentado 

pelo devedor no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação da decisão que deferir o 
processamento da recuperação judicial.

(B) a empresa pública e a sociedade de economia mista 
estão sujeitas à aplicação dessa Lei.

(C) a decretação da falência das concessionárias de ser-
viços públicos não implica extinção da concessão na 
forma da lei.

(D) na recuperação judicial ou na falência, são exigíveis 
do devedor as obrigações a título gratuito.

(E) na recuperação judicial ou na falência, são exigíveis 
do devedor as despesas que os credores fizerem 
para nela tomar parte, ressalvadas as custas judiciais 
decorrentes de litígio com o devedor.

33
Em se tratando de reorganização societária, com base 
na Lei no 6.404/1976, a operação pela qual a sociedade 
passa, independentemente de dissolução e liquidação, de 
um tipo para outro configura-se como
(A) cisão
(B) fusão
(C) resolução 
(D) incorporação 
(E) transformação
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34
Em relação aos órgãos societários, de acordo com a Lei 
no 6.404/1976,  
(A)  o conselho fiscal é órgão de existência facultativa, 

salvo se disposto de forma contrária pelo estatuto 
social da companhia.

(B) o conselho de administração será composto por, no 
mínimo, 2 (dois) membros, eleitos pela assembleia 
geral e por ela destituíveis a qualquer tempo.

(C) a diretoria será composta por 5 (cinco) ou mais 
diretores, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
conselho fiscal.

(D) a assembleia geral é o órgão máximo de deliberação 
da sociedade anônima, tendo competência para tratar 
de qualquer matéria relacionada ao objeto social da 
companhia.

(E) ao conselho fiscal compete a administração da com-
panhia. 

35
A emissão da vontade é elemento fundamental do negócio 
jurídico. Com relação aos vícios do negócio jurídico, 
considere as afirmativas abaixo.

I  -  DOLUS INCIDENS (dolo acidental) é aquele que 
torna o negócio menos vantajoso para a parte e leva 
à indenização por perdas e danos.

II  -  ESTADO DE PERIGO é um defeito interno do 
negócio jurídico, no qual a vontade é constrangida 
por terceiro.

III  -  O ERRO tem como elemento principal a cognoscibi-
lidade e adota o princípio da confi ança.

IV  -  A COAÇÃO, que torna anulável o negócio jurídico, é 
aquela conhecida como vis absoluta, sendo física e 
não moral.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e III 
(C) II e III
(D) II e IV
(E) III e IV

36
Na origem da ideia de culpa, elemento fundamental da 
responsabilidade civil subjetiva, encontra-se a(o)
(A) noção de infração à obrigação preexistente de que a 

lei ordena a reparação, havendo dano.
(B) noção de causa suficiente para provocar dano, o que 

resultará em indenização.
(C) regra que determina que só é condição apta a ensejar 

a responsabilidade civil aquela apta a produzir o dano.
(D) conceito de patrimônio jurídico como unidade de valor 

que deve ser protegido de qualquer lesão.
(E) princípio da dignidade da pessoa humana, que será 

invariavelmente atingido.

37
Em determinado contrato de seguro entre uma seguradora 
de expressão nacional e uma grande empresa de 
transporte de carga, para cobertura securitária de sua 
frota, foi acordado que, pela cláusula sétima, a seguradora 
se eximia do dever de indenizar qualquer lucro cessante, 
mesmo que esse resultasse de risco coberto pela apólice. 
Ocorre que um dos caminhões dessa empresa de 
transporte se envolveu em um acidente e teve que ficar 
60 dias parado, em oficina. 
Nesse caso, a cláusula sétima é
(A) válida, em virtude de terem ambas as partes acordado 

em seu conteúdo, sendo possível limitar a cobertura 
securitária.

(B) inválida, uma vez que está em desacordo com o prin-
cípio da boa-fé que vigora nas relações contratuais.

(C) ineficaz, sendo considerada não escrita, em razão de 
impedir que o contrato cumpra sua finalidade.

(D) anulável, por representar verdadeira lesão, vício que 
macula a perfeição do negócio jurídico.

(E) nula de pleno direito, por ferir preceito de ordem públi-
ca e os costumes.

38
A empresa WXZ Gás Brasil Ltda. ingressou com ação de 
cobrança de multa contratual em face de Refeições Irmãs 
Marias ME, com quem afirma ter celebrado contrato de 
adesão, de fornecimento de gás liquefeito, pelo prazo de 5 
anos, sendo certo que a microempresa estaria recebendo 
o produto de um concorrente, em plena ofensa ao que 
fora pactuado. A Refeições Irmãs Marias ME não nega 
o fato, mas registra que só passou a receber o gás da 
concorrente, após inúmeras reclamações à WXZ com 
relação a falhas no fornecimento do gás, e que outra 
cláusula contratual dispõe que o fornecimento deve ser 
ininterrupto, salvo hipótese de força maior. O juiz inverteu 
o ônus da prova, considerando a ME como consumidora.
Nesse caso,
(A) cabe a aplicação da multa contratual, uma vez que 

a Refeições Irmãs Marias ME concordou com sua 
aplicação.

(B) deveria a Refeições Irmãs Marias ME ter cumprido a 
exigência de notificar judicialmente a WXZ Gás Brasil 
Ltda, antes de obter o produto de outro fornecedor.

(C) prevalece a regra que registra a exceção do contrato 
não cumprido.

(D) teria a Refeições Irmãs Marias ME, para não pagar 
a multa, que provar que o fornecimento da WXZ Gás 
Brasil Ltda. era irregular.

(E) houve quebra contratual pelo que devida a imposição 
de multa por parte da WXZ Gás Brasil Ltda.
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39
O direito de propriedade é um direito definido por ser
(A) fundamental e, como tal, absoluto, resultando pleno 

do título que lhe dá origem.
(B) representativo de um poder de atuação exclusivo do 

particular sobre a esfera alheia, impondo a ela limita-
ções.

(C) conformado pela vontade estatal, a qual prevalece em 
havendo conflito de interesses.

(D) constituído pelas funcionalidades do domínio e tam-
bém por ter função social.

(E) vinculado privativamente ao atendimento dos interes-
ses do proprietário e sua família.

40
Com referência aos negócios jurídicos, considere as afir-
mativas abaixo.

I - A vontade está na gênese de todos os negócios jurí-
dicos, sendo certo que adquire relevância a partir de 
sua expressa inscrição nas cláusulas contratuais.

II - O intérprete do negócio jurídico valorará a vontade 
desde que seja extraível da declaração onde está 
consubstanciada, uma vez que, na interpretação 
dos contratos, se atenderá mais à vontade das par-
tes que à literalidade das palavras.

III - O conceito atual de negócio jurídico, tal como dis-
posto no Código Civil, subsume-se à metáfora da 
liberdade, vinculando-se à tríplice referência da li-
berdade: com quem contratar, quando contratar, o 
que contratar.

IV - Nos chamados contratos de adesão ou por adesão, 
a vontade é anômala, visto que, embora autônoma, 
encontra-se limitada ao ato de aderir.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e IV
(C) II e III
(D) II e IV
(E) III e IV

BLOCO 2

41
A empresa WWW, com sede no Estado de São Paulo, no 
município de Campinas/SP, propõe ação de procedimento 
ordinário em face da empresa YYY, com sede em Campina 
Grande/PB, buscando o ressarcimento de valores devidos 
em função de pagamento de multa contratual considerada 
indevida. O contrato foi realizado no município de Campina 
Grande, local de sua efetivação. 
Utilizando-se a regra geral de competência territorial, essa 
ação deve ser proposta no(a)
(A) Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, diante da 

competência funcional.
(B) Tribunal Regional Federal sediado em São Paulo, por 

ser ação de competência originária.
(C) Vara Federal de Campina Grande, tendo em vista as 

partes envolvidas.
(D) Vara de Fazenda Pública de Campinas, vinculada à 

Justiça Estadual.
(E) Vara Cível Estadual de Campina Grande, por ser ação 

de cobrança.

42
O Sr. Caio propõe ação de procedimento ordinário em 
face da empresa Alfavetateta S.A., postulando a sua 
condenação em danos materiais correspondentes a
R$ 300.000,00. Na sua peça, olvidou-se de fixar o valor 
da causa, tendo o magistrado, ao examinar o petitório, 
outorgado prazo de dez dias para emenda, que não foi re-
alizada pelo autor, o qual não se pronunciou sobre o tema. 
Em razão dessa omissão, deve o magistrado
(A) decretar a revelia do autor, por descumprimento de 

decisão judicial.
(B) julgar extinto o processo, indeferindo a exordial, por 

falta de requisitos formais.
(C) julgar antecipadamente a lide e improcedente o pedi-

do autoral.
(D) suspender o processo por um ano, aguardando mani-

festação do autor.
(E) designar audiência de conciliação para que o autor apre-

sente justificativa pelo descumprimento da decisão.

43
Mévio propôs ação de procedimento ordinário com 
pedido condenatório, em face da empresa Kanecos e 
Kanequinhas Ltda. Ele busca a condenação da ré em 
R$ 10.000,00, decorrentes de contrato de aquisição de 
matéria-prima para a industrialização de mercadorias 
produzidas pela empresa. O pleito foi julgado procedente, 
tendo a sentença não examinado pedido defensivo 
expresso quanto à prescrição da pretensão autoral. 
Nesse caso, à luz das regras processuais, seria cabível o 
recurso para esclarecimento de
(A) Agravo de Instrumento
(B) Apelação
(C) Recurso Inominado 
(D) Embargos Infringentes
(E) Embargos de Declaração

RASCUNHO
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44
O Sr. X apresenta requerimento administrativo ao Ministro 
de Estado da Justiça buscando o reconhecimento de 
direito previsto em legislação federal, tendo o seu pedido 
sido indeferido por ato pessoal do Ministro, que entendeu 
não ter o requerente apresentado as provas cabíveis. 
Inconformado, o Sr. X apresentou Mandado de Segurança 
distribuído ao Superior Tribunal de Justiça que considerou 
as provas suficientes para a apresentação do pleito, mas 
entendeu que haveria incidente a prescrição e julgou 
improcedente o pedido mandamental. Não existem outros 
precedentes sobre o tema em julgamento. 
Diante de tal situação, conclui-se que
(A) é possível que o impetrante apresente recurso extra-

ordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal.
(B) é permitida a interposição de Recurso Especial dirigi-

do ao Superior Tribunal de Justiça. 
(C) é caso típico de Recurso Ordinário ao Supremo Tribu-

nal Federal.
(D) cabe Agravo de Instrumento dirigido ao Supremo 

Tribunal Federal.
(E) alberga a hipótese a apresentação de Embargos de 

Divergência dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça.

45
A empresa JXR propôs ação de procedimento sumário em 
face de César, buscando sua condenação no pagamento 
de valores impagos em relação a contrato de prestação 
de serviços. O pedido veio a ser julgado improcedente 
por falta de provas na prestação dos referidos serviços 
contratuais. A decisão transitou em julgado. Após decor-
rido um ano e meio do trânsito em julgado, o advogado 
da empresa autora descobriu nos arquivos da empresa 
os comprovantes da prestação dos serviços com César 
e apresentou ação rescisória para desconstituir o julgado 
anterior. 
Observadas as regras especificas sobre o tema, sabe-se 
que a(o)
(A) decisão que julga com base em falta de provas faz 

coisa julgada formal, impedindo a rescisória.
(B) ação rescisória será possível se o réu concordar com 

novo julgamento. 
(C) ação rescisória seria possível por falsidade ideológica. 
(D) pedido foi julgado corretamente improcedente e des-

cabe ação rescisória.
(E) caso é típico de ação rescisória com base em docu-

mento novo.

46
De acordo com a Constituição da República, em caso de 
relevância e urgência, o Presidente da República pode 
adotar medidas provisórias, com força de lei, sobre diver-
sas matérias, inclusive a respeito de
(A) direito penal e direito processual penal
(B) direito penal e direito eleitoral 
(C) direito tributário e direito civil 
(D) direito civil e direito processual civil
(E) direitos políticos e nacionalidade

47
Sobre os atos normativos adotados no ordenamento jurí-
dico brasileiro, considere as afirmativas abaixo.

I - A suspensão, pelo Senado, da execução de lei de-
clarada inconstitucional pelo STF, no controle con-
creto-difuso, se dá por meio de resolução.

II - O Congresso Nacional suspende os atos normativos 
do Presidente da República que exorbitem do poder 
regulamentar por meio de decreto legislativo.

III - O Congresso Nacional, com a sanção do Presidente 
da República, pode criar um tipo penal por meio de 
lei complementar.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) III, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

48
A ação popular é uma das garantias fundamentais asse-
guradas pela Constituição.
A esse respeito, considere as afirmativas abaixo.

I  -  A ação popular pode ter por objeto lei federal dotada 
de generalidade e abstração.

II  -  A ação popular pode ser ajuizada por deputado fede-
ral, no exercício do mandato.

III  -  A ação popular pode ser ajuizada contra pessoas 
públicas ou privadas

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I, II
(E) II e III

49
O procurador da XYZP, associação civil constituída em 
2005, nos termos da legislação em vigor, dirigiu-se a uma 
repartição pública a fim de obter uma certidão de débi-
to negativa, necessária para que a associação pudesse 
participar de uma licitação promovida por uma empresa 
pública federal. 
Tendo sido negada, sem motivação, a certidão requerida 
pelo procurador da XYZP, cabe à associação ajuizar
(A) habeas data
(B) ação popular
(C) ação civil pública
(D) mandado de segurança coletivo
(E) mandado de segurança individual
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54
Há incidência do ICMS nas operações em que 
(A) se destinem mercadorias para o exterior.
(B) ocorra serviço de comunicação nas modalidades de 

radiofusão sonora e de sons e imagens de recepção 
livre e gratuita.

(C) ocorram serviços prestados a destinatários no exterior.
(D) ocorram serviços de transporte intramunicipal.
(E) ocorram serviços de transporte intermunicipal e inte-

restadual e de comunicação, ainda que as prestações 
se iniciem no exterior. 

55
Em matéria de impostos, a competência tributária previs-
ta no Sistema Tributário Nacional outorgada às entidades 
federativas é considerada
(A) comum.
(B) exclusiva.
(C) delegável.
(D) extraordinária em relação aos Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios.
(E) residual em relação aos Estados, Distrito Federal e Mu-

nicípios, desde que os impostos sejam cumulativos.

RASCUNHO

50
No julgamento de um Recurso Extraordinário, o STF con-
siderou que determinado ato normativo era incompatível 
com a Constituição de 1988. 
Após o trânsito em julgado, o STF deverá encaminhar a 
decisão ao Senado, para que esse órgão decida sobre a 
suspensão do ato normativo, EXCETO se o ato normativo 
em questão for 
(A) Decreto-lei
(B) Lei distrital
(C) Lei Orgânica municipal 
(D) Dispositivo de Constituição estadual
(E) Regimento Interno de Tribunal de Justiça

51
Suponha que determinada empresa, estando em débito 
com a fazenda pública estadual em razão do não recolhi-
mento do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias, com base nos três últimos anos, efetue 
o parcelamento do valor devido autorizado por lei espe-
cífica. 
Nessa situação, o parcelamento 
(A) extingue o crédito tributário.
(B) suspende o crédito tributário.
(C) exclui o crédito tributário.
(D) estabelece privilégio do crédito tributário.
(E) estabelece garantia do crédito tributário.

52
À luz do Código Tributário Nacional, o prazo de prescrição 
da ação anulatória da decisão administrativa que denegar 
a restituição ocorre em
(A) vinte anos
(B) dez anos
(C) cinco anos 
(D) dois anos 
(E) um ano

53
A alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu co-
meço, quando realizada por sujeito passivo em débito tri-
butário para com a fazenda pública, por crédito tributário 
regularmente inscrito em dívida ativa, resulta fraudulenta 
(A) independentemente de dispor o devedor de outros 

bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dí-
vida.

(B) ainda que o ato praticado pelo devedor seja anterior à 
inscrição do débito na dívida ativa.

(C) se não tiverem sido reservados bens ou rendas, pelo 
devedor, suficientes ao total do pagamento da dívida.

(D) se o ato praticado pelo devedor ocorrer em fase 
de trâmite da ação de execução fiscal, objeto do 
respectivo débito.

(E) se o ato praticado pelo devedor for anterior à 
instauração do processo administrativo fiscal do 
débito.
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56
De acordo com as normas que regem o contrato individual 
de trabalho, verifica-se que a(o)
(A) exclusividade é um requisito do contrato de trabalho.
(B) vontade das partes é suficiente para que seja firmado 

um contrato de trabalho por prazo determinado.
(C) regra geral é que os contratos de trabalho devem ser 

firmados por prazo indeterminado.
(D) contrato individual de trabalho deve ser necessaria-

mente celebrado por escrito.
(E) contrato de trabalho pode conter cláusula restritiva de 

direito previsto em lei, tendo em vista que as relações 
contratuais de trabalho podem ser objeto de livre esti-
pulação das partes.

57
São hipóteses de sucessão de empregadores, EXCETO a
(A) fusão
(B) cisão
(C) incorporação
(D) alienação de bens do estabelecimento
(E) transformação de firma individual em sociedade Ltda

58
Pedro, empregado da Limpeza Já Ltda., trabalha para a 
Trabalhe Mais Ltda., em virtude do contrato de prestação 
de serviços firmado entre as empresas. Pedro é auxiliar 
de serviços gerais e trabalha há mais de 3 anos, no De-
partamento Financeiro da Trabalhe Mais Ltda., atendendo 
pessoalmente às ordens do diretor desse Departamento. 
Considerando o caso hipotético e o que determina a Sú-
mula 331 do TST (Tribunal Superior do Trabalho), a ter-
ceirização é
(A)  lícita, tendo em vista tratar-se de prestação de serviço 

em atividade-meio da Trabalhe Mais Ltda.
(B)  lícita, sendo que, em caso de condenação judicial 

da Limpeza Já Ltda., caberá a responsabilidade 
subsidiária à Trabalhe Mais Ltda., com relação às 
verbas trabalhistas do período da prestação laboral.

(C)  ilícita, porque a contratação de trabalhadores por 
empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços.

(D)  ilícita, acarretando a configuração do vínculo de 
emprego com a Trabalhe Mais Ltda., pois, apesar de 
Pedro trabalhar em atividade-meio da empresa, estão 
caracterizados a pessoalidade e a subordinação na 
prestação dos serviços. 

(E)  ilícita, acarretando a responsabilidade subsidiária da 
empresa tomadora dos serviços pelas obrigações 
trabalhistas inadimplidas pela Limpeza Já Ltda. 

59
Com base nos dispositivos da CLT que versam sobre as 
Convenções e Acordos Coletivos de trabalho, verifica-se 
que a 
(A) Convenção Coletiva é o acordo de caráter normativo 

celebrado entre o sindicato representativo da catego-
ria e uma ou mais empresas correspondentes à cate-
goria econômica.

(B) Convenção Coletiva pode ser firmada com prazo de 
vigência de 3 anos.

(C) lei não prevê formalidades para a celebração de Con-
venção ou Acordo Coletivo, uma vez que podem ser 
celebrados verbalmente.

(D) cláusula do contrato individual de trabalho que contra-
ria norma da Convenção ou Acordo Coletivo de Traba-
lho é nula de pleno direito.

(E) condição estabelecida em Acordo Coletivo, quando 
mais favorável, prevalecerá sobre a estipulada em 
Convenção Coletiva.

60
De acordo com o atual entendimento do TST (Tribunal 
Superior do Trabalho) sobre o adicional de periculosidade, 
considere as afirmativas abaixo. 

I - O adicional de periculosidade é devido ao emprega-
do exposto permanentemente ou que, de forma in-
termitente, sujeita-se a condições de risco.

II  - A fi xação do adicional de periculosidade, em per-
centual inferior ao legal e proporcional ao tempo de 
exposição ao risco, deve ser respeitada, desde que 
pactuada em Acordos ou Convenções Coletivos. 

III  -  É devido o adicional de periculosidade mesmo quan-
do a exposição habitual a condições de risco ocorre 
por tempo extremamente reduzido.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

61
Andrea trabalha há um ano e seis meses na empresa Y. 
Esse é o seu primeiro e único emprego, e ela está come-
çando a planejar as suas férias.
Considerando-se as informações acima, Andrea precisa 
saber que as suas férias
(A) serão concedidas por ato do empregador.
(B) deverão ser concedidas na época em que melhor con-

sultar aos seus interesses. 
(C) não a impedem de prestar serviços a outro empregador.
(D) poderão ser concedidas em dois períodos, bastando 

a sua solicitação.
(E) poderão ser convertidas na razão de 1/3 em abono 

pecuniário, a critério da empregada, que informará ao 
empregador tal decisão quando receber a comunica-
ção sobre a concessão das férias.
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62
Paulo trabalha na sede de uma empresa, localizada 
no bairro em que reside, de segunda a sexta-feira, das 
8 h às 17 h, com 1 hora de intervalo para repouso e 
alimentação. Paulo, portanto, tem uma jornada de 
trabalho de 40 horas semanais. Num certo dia, Paulo é 
chamado por seu chefe, que lhe propôs, unilateralmente, 
as seguintes alterações em seu contrato de trabalho: 
trabalharia das 20 h às 2 h, sem intervalo, passando a sua 
jornada de trabalho para 30 horas semanais. Ademais, o 
salário do empregado seria reduzido proporcionalmente 
à nova jornada de trabalho e ele seria transferido para a 
filial que se localiza no bairro ao lado.
Com relação às propostas do chefe de Paulo, verifica-se 
que é lícita a alteração do(a)
(A) horário de trabalho, já que Paulo não tem outro 

emprego, sendo assim não há prejuízo.
(B) local de trabalho, pois não implicará mudança de 

domicílio de Paulo.
(C) salário, já que será mantida a proporcionalidade com 

a jornada de trabalho.
(D) intervalo para repouso e alimentação, já que a jornada 

de trabalho diária será de 6 horas.
(E) jornada de trabalho semanal, conforme o proposto, 

uma vez que o empregador define a qualquer 
momento o tempo em que o empregado deve ficar à 
sua disposição.

63
Tendo em vista o que dispõe a CLT com relação aos dis-
sídios individuais que são julgados pela Justiça do Traba-
lho, considere as afirmativas abaixo. 

I - Toda e qualquer nulidade no processo do trabalho é 
passível de declaração ex offi cio.

II - Nos processos submetidos ao rito sumaríssimo, 
só será deferida a intimação de testemunha caso 
a parte comprove que a convidou e ela deixou de 
comparecer.

III - Os prazos processuais contam-se com a exclusão 
do dia do começo e a inclusão do dia do vencimento, 
que são contínuos e irreleváveis. 

IV - O não comparecimento do reclamado à audiência 
importa revelia, além de confi ssão quanto à matéria 
de fato e de direito.

Está correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

64
José, empregado da  empresa Internacional Serviços 
Ltda., foi informado que será transferido para trabalhar no 
exterior. 
É importante que José saiba que são direitos garantidos 
ao empregado transferido para prestar serviços no exte-
rior, EXCETO 
(A)  custeio pelo empregador das despesas do retorno ao 

Brasil, sem reembolso, mesmo quando o retorno ocor-
rer em virtude de o empregado ter dado justa causa 
para rescisão do contrato.

(B)  pagamento pelo empregador de adicional de transfe-
rência fixado mediante ajuste escrito entre o emprega-
do e o empregador.

(C)  gozo anual de férias pelo empregado no Brasil após 
2 (dois) anos de permanência no exterior, sendo os 
custos por conta do empregador.

(D)  retorno do empregado ao Brasil para atender à neces-
sidade grave de natureza familiar, devidamente com-
provada.

(E)  cômputo do período de duração da transferência 
como tempo de serviço para todos os efeitos da legis-
lação brasileira, ainda que a lei local de prestação do 
serviço considere essa prestação como resultante de 
um contrato autônomo e determine a liquidação dos 
direitos oriundos da respectiva cessação.

65
A avaliação de impactos ambientais e o licenciamento 
ambiental são importantes instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente, sobre os quais tem-se que o
(A) licenciamento ambiental de um gasoduto não pode 

ser de competência do órgão ambiental federal, tendo 
em vista que a exploração do serviço de gás canaliza-
do cabe aos Estados.

(B) licenciamento ambiental de atividades potencialmente 
causadoras de degradação ambiental abrange a ava-
liação de impactos ambientais, o que pode ser feito 
por meio da elaboração de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental.

(C) ente federativo competente para o licenciamento 
ambiental não pode delegar suas competências a 
outros entes. 

(D) Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) é exigível 
para as atividades potencialmente causadoras de 
significativa degradação ambiental, e o Relatório de 
Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) para as demais. 

(E) Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) é elaborado 
pelo órgão ou entidade ambiental competente para o 
licenciamento ambiental, devendo ser custeado pelo 
empreendedor. 

www.concursosnobrasil.com.br



PROFISSIONAL JÚNIOR - DIREITO
15

LIQUIGÁS

66
As normas sobre proteção do meio ambiente estabeleci-
das pela Constituição Federal de 1988 indicam que a(o)
(A) obrigação de reparar os danos ambientais causados 

depende da prévia aplicação de sanções administra-
tivas e penais. 

(B) lei ordinária deve estabelecer as normas para coope-
ração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios relativas à competência comum de pro-
teção do meio ambiente.

(C) redução dos limites de uma unidade de conservação 
da natureza pode ser feita por decreto.

(D) princípio da avaliação prévia dos impactos ambientais 
não restou consagrado em tais normas constitucionais. 

(E) Plano Diretor é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano, sendo obrigatório para as 
cidades com mais de vinte mil habitantes, nos termos 
do artigo 182, §1o da Constituição Federal. 

67
Os espaços territoriais especialmente protegidos estão 
consagrados no Direito Ambiental Brasileiro como instru-
mento para se alcançar a proteção do meio ambiente eco-
logicamente equilibrado. 
A esse respeito, considere as afirmativas abaixo.

I - A reserva fl orestal legal pode ser alterada pelo novo 
proprietário mediante autorização do órgão ambien-
tal federal.

II - A Área de Preservação Permanente é uma das ca-
tegorias de unidade de conservação de proteção 
integral.

III - A instituição de unidades de conservação da natu-
reza relaciona-se ao princípio da obrigatoriedade de 
intervenção do Poder Público na proteção ambiental.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) II e III

68
No que se refere à Política Nacional do Meio Ambien-
te e à Política Nacional de Recursos Hídricos, tem-se 
que a(o)
(A) Política Nacional de Recursos Hídricos define a água 

como recurso limitado e dotado de valor econômico.
(B) bacia hidrográfica é a unidade territorial para imple-

mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
desde que não ultrapasse os limites de um Estado.

(C) pessoa física ou jurídica indiretamente responsável 
pela atividade causadora de degradação ambiental 
não será considerada poluidora. 

(D) Conselho Nacional do Meio Ambiente não possui 
competência para definir padrões relativos ao controle 
e à manutenção da qualidade do meio ambiente. 

(E) Sistema Nacional do Meio Ambiente é composto 
por órgãos e entidades da União, dentre os quais, 
o CONAMA e IBAMA, não incluindo os estaduais e 
municipais.

69
A proteção do meio ambiente envolve importantes normas 
brasileiras, inclusive instrumentos extrajudiciais e meios 
judiciais postos à disposição do Poder Público.  
Nesse sentido, estão de acordo com a legislação vigente, 
EXCETO que o(a) 
(A) instituto do tombamento restringe-se aos bens imóveis 

considerados como patrimônio cultural brasileiro.
(B) compromisso de ajustamento de conduta às exigên-

cias legais ambientais poderá ser tomado no âmbito 
do inquérito civil do Ministério Público. 

(C) Poder Público tem o dever de definir espaços territo-
riais especialmente protegidos, o que poderá ensejar 
a propositura de ação de desapropriação.

(D) associação terá legitimidade, para fins da lei federal 
no 7.347/1985, quando presente o interesse social evi-
denciado pela dimensão do dano e relevância do bem 
jurídico a ser protegido, ainda que não constituida há 
pelo menos um ano.

(E) promoção do inquérito civil para proteção do meio 
ambiente é uma das funções institucionais do 
Ministério Público. 

70
Acerca da responsabilidade administrativa derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, considere 
as afirmativas abaixo.
 
I  -  O auto de infração ambiental é lavrado no âmbito 

dos órgãos e entidades ambientais integrantes do 
SISNAMA e da Capitania dos Portos.  

II  -  No processo administrativo no qual são apuradas as 
infrações ambientais, deve-se assegurar o direito de 
ampla defesa e contraditório.

III  -  A multa simples é um das sanções passíveis de apli-
cação aos que praticam infrações ambientais admi-
nistrativas.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.
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QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1 
A empresa JJ E Y S.A., atuando no ramo do petróleo e gás, submetida à fiscalização do Inmetro (Instituto Nacional de 
Metrologia), veio a ser autuada por fiscais do referido órgão por utilizar equipamentos em desconformidade com as Normas 
Regulamentares sobre Metrologia. Após o regular processo administrativo, a decisão final determinou o cancelamento da 
multa aplicada por ter sido verificado que a empresa estava em conformidade com as regras regulamentares aplicáveis 
aos seus equipamentos. Apesar disso, a multa não foi retirada dos sistemas de dados, mesmo após vários requerimentos 
formulados pela empresa. Esgotados os meios administrativos, a empresa JJ E Y S.A. apresentou a devida ação judicial, 
postulando a retirada imediata dos bancos de dados públicos do assento da multa administrativa aplicada pelo Inmetro. 
Foi requerida tutela de urgência que restou indeferida, sendo apresentado o recurso cabível que restou improvido. Após 
ter sido comunicado sobre a demanda apresentada, através de citação, o Inmetro apresentou defesa aduzindo que houve  
um erro e que o registro da multa fora cancelado, requerendo, assim, a extinção do processo. O processo foi efetivamente 
extinto, sem ônus para as partes. A empresa não concordou com o resultado e apresentou o recurso cabível que foi julgado 
favoravelmente às pretensões da empresa autora. 
Com base nessa situação, formule um relatório no qual apresente, de maneira fundamentada, a análise a respeito 
dos elementos e fatos expostos no caso descrito, na condição de advogado chamado a se pronunciar sobre o tema, 
notadamente quanto aos aspectos processuais envolvidos.

(valor: 10,0 pontos)
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Questão no 2 
[...] Não há como se pensar no todo social, em uma relação contratual, sem descurar do ambiente em que ele é cele-
brado — que é indubitavelmente o mercado. O foco de análise não pode ser a relação em si, que é sempre bilateral. 
[...] É preciso saber que o mercado existe, enquanto espaço de interação social e coletiva. [...] Em realidade, ao servir 
como espaço público de trocas, ele garante um referencial de comportamento que afeta as expectativas dos agentes 
econômicos. De modo que o mercado não está separado da sociedade; é parte integrante dela.

TIMM, Luciano. Direito, Economia e a Função Social do Contrato: em busca dos verdadeiros interesses coletivos protegí-
veis no mercado de crédito. Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, RT, v. 33, p.15-31. 2006. Adaptado.

A partir do trecho reproduzido acima, elabore um texto em que seja proposta uma leitura do artigo 421 do Código Civil 
compatível com o adequado desempenho do sistema econômico, cuja implementação se fará através da visão funciona-
lizada das duas principais instituições jurídicas relativas ao mercado (Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em 
razão e nos limites da função social do contrato).

(valor: 10,0 pontos)
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